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LrcENÇA AMBIENTAL UNrCA DE SUPRESSAO VEGETAL N." 129/2023
I

DADOS DO IMOVEUTERRENO

Proprietário do lmóvel: NA

CPF/CNPJ : 48.448.938/000í -03 CAR: NA

Localização: Av. Desembargador César Rego, Lote D-6, Colônia Antônio Aleixo, Manaus-
AM

Coordenadas geográficas de referência: Conforme SINAFLOR

Manaus, l'g AGo L

Iiveira Geissler
Técnica

Julia Marcos V ente de Souza
iretor Presidente

I MPORTANTE:
. Fic. crpr.3!.naDtc proibido o tnNporta do mataáal, lao o Docuoaúto d. OdgGE Floraltrl - DOF
. O uso iÍÍegulaÍ dcsta LAU implicá na suâ invalidaçào, benr como nas sânçôes prEvistâs na legislaçao:
. Este f)ocumcnlo não contém em€ndas ou msums;
. Este Documento d€ve peÍmanecer no local d8 explonçào psÍs efeito de fiscâlizÂÉd (fiente e veÍso)
. O volume autorizado nào quila volomç pendenle de rcposição floÍesral:
. Os dados técnicos do pÍojeto sâo de inteira responsabilidâdc do responúvel técnico

Empresa/lnteressado: Companhia Energética Amazonense S.A - UTE Manaus I

Endereço p/correspondência: Av. Desembargador César Rego, Lote
D-6, Colônia Antônio Aleixo, Manaus-AM

CEP:69.008-445

CNPJ/CPF: 48 448.938/0001 -03 lnscrição Estadual (SEFAZ-AM): 05.450.526-7

Fone: (71) 3273-5300/9958-6916 E-mail : imatos@jsqlobal.com. br

Processo n" . 1285112022-76 ASV decorrente da Ll No: 07312023

Modalidade do Projeto no SINAFLOR: Autorização de Supressão Vegetal - ASV

Recibo SINAFLOR: 21319301 , Área a ser suprimida: í0,0 ha

Rêgistro No IPAAM: 1012.2402 Compensação Ambiental: NA

Nome do Empreendimento: Companhra Energética Amazonense S.A - UTE Manaus I

Finalidade: Autorizar a supressáo da vegetaçáo para implantaçáo de
Termoelétrica - UTE Manaus l, que úilizará Gás Natural - GN, com potência
KW:

uma Usina
de 246,052

Potencial Poluidor/Degradador: NA Porte: Pequeno

Volumetria Autorizada: 587,í 319 st
Responsável Tácnico pêle EleboreçãorExecução: Ocir José Alcantara dê Magalhães1

Manoel Roberto Pereira Viana'?
Paulo Tarcisio cassa Louzada'

Anotação de Resporcabiridade rócnica-^-t' 
âil?3rr1u33:l? 8[:í: l; Hl?;
AM20230400504 (Chave no: 1bzc7)3

^a

Validade: 01 Ano



RESTRIÇÔES E/OU CONDICIONANTES DE VALTDADE DESTA LICENÇA: LAU-SV N.'I2912023

L O pedido de licenciamento e a resp€ctiva concessão da mesma, só terá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
aÍt24, da l.ei n.3.785 de 24 de julho de 2012;

2- A solicitaçiio da renovaçeo da Licença Ambiental Única deveÉ ser requerida num prazo minirno de 120

dias, antes do vencimento, conforme aÍ.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;
3. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;
4. Esa Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o

intercssado requerer ao IPAÂM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;
5. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislaçiro Federal, Estadual

e Municipal;
ó. A gesente Autorização de Supressão Vegetâl - ASV está sendo concedida com base nas infonnações

constantes no processo t' 12851D022-76, e nas peças técnicas cadastradas no SINAFLOR.
7. Peía o transpoÍte e a comercializção de produtos e subprodutos florestais oriundos destaAutoriz ção de

Supresso Vegetal - ASV, o empreendedor/detentoÍ da ASV deverá solicitar a Autorização de Utilizaçâo
de Matéria Prima Florestal - AUMPF junto ao IPAAM, o que corresponde uma posterior inserção de

novo pedido junto ao SINAFLOR;
8. Fica proibida a comercialização e o transporte do material lenhoso oriundo do corte das espécies

protegidas na forma da Lei;
9. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas (combustlveis, óleos, graxas,

inseticidas, agrotóxicos, tintâs e outros);
10. Em caso de solicitaçâo de renovação. o executor deve apresentar relatório parcial da supressão da

vegetação executada conforme Termo de Referência deste OEMA com a respectiva ART do profissional
habilitado.

I l. Fica proibida a interruMo dos cursos d'água, quando da construção das vias de acesso para hansposiçâo

na área;
12. Em caso de doação da leúa ora autori"id4 obrigatória à homologação do pátio;
13. Fica expressamente proibido o corte da andiroba (Carapa guianensis; Carapa paráense) e copaíba

(Copalfera trapezifolia hayne; Copaifera reticulata; Copaifera multüuga), de acordo com o Decreto

Estadual n 25.044/05;
14. A doâção de produtos da volumetÍia autorizâdâ não disp€nsa o transpoÍte sem o Documento de Origem

Florestal - DOF.
15. Após a emissão da AUTEX e posterior declaração de corte no SINAFLOR, os créditos dos produtos

ficarão disponíveis no DOF para destinação.
16. Não são passíveis de exploração para fins madeireiros a Castanheira (Bertholletia excelsa) e a Seringueira

(Hevea spp.), em florestas naturai§, primitivas ou regeneradas, conforme estabelece o Decrcto Federal n"
5.97 5106.

17. Esta autorização para supressão da vegetação é para uma área correspondente a 10,0 hectares.

18. Os créditos de Reposição Florestal serão cadastrados no CPF/CNPJ do detentor da LAU, ou caso

solicitado via requerimento no ato do protocolo, para tercêiros indicados pelo detentor da licença.

19. A salda de matéria prima do empreendimento cujo transPorte seja considerado econômica ou
logisticamente inviável deverá ser devidamente justiÍicada.

20. Confirmados os indlcios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF será procedido a

Susp€nsão e/ou Cancelamento da LAU e respectiva AUTEX.
21. O interessado deve apresentaÍ relatório final da atividade de supressão da vegetação com a Íespectiva

ART do profissional.habilitado contendo as seguintes informasões: número de indiylduos retirados,

volume em mt, comprovaÇão da destinação do material vegetal, coordenadas geográficas, registÍo
fotogÉfico e outras informações pertinentes.


